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2 — O IFADAP pode efectuar adiantamentos, a
requerimento do beneficiário, desde que cada um dos
pedidos de adiantamento não ultrapasse 20% do mon-
tante anual do valor do apoio.

3 — Qualquer novo pedido de adiantamento só pode
ser concedido se o adiantamento anterior estiver inte-
gralmente justificado, no prazo máximo de 120 dias,
mediante a apresentação dos recibos comprovativos da
liquidação da despesa realizada.

4 — Se o beneficiário revestir a forma de entidade
de direito privado, mesmo que de utilidade ou interesse
público, os pedidos de adiantamento só podem ser con-
cedidos se o beneficiário apresentar garantia bancária
no valor integral dos mesmos, acrescido do montante
correspondente a um ano de juro determinado à taxa
legal em vigor na data do requerimento.

5 — O encargo com a garantia referida no número
anterior não pode implicar qualquer alteração ao valor
do apoio aprovado.

6 — No caso de o requerente revestir a forma de enti-
dade de direito público, o pedido de adiantamento deve
ser acompanhado de uma declaração emitida pelo res-
pectivo órgão dirigente reconhecendo o montante em
dívida e da qual conste o compromisso de liquidação
da primeira solicitação.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, 6 de Julho de 2005. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas.

Despacho Normativo n.o 38/2005

O Despacho Normativo n.o 20/2005, de 5 de Abril,
embora tendo dado continuação aos apoios ao montado
de sobro implementados na sequência dos incêndios de
2003, não deve de modo algum ser encarado como um
incentivo ao descortiçamento forçado das árvores, em par-
ticular em anos de seca, nos quais é necessário ter cui-
dados redobrados. Note-se que, mesmo em anos normais,
o descortiçamento é uma operação que debilita tempo-
rariamente os sobreiros e que conduz, nos dias que se
lhe seguem, a elevadas perdas de água pela superfície
descortiçada.

O referido despacho aprovou o Regulamento de Atri-
buição dos Apoios Excepcionais à Colocação no Mer-
cado de Cortiça Afectada pelos Incêndios de 2003 e
2004, no qual se previa o reconhecimento, pela Asso-
ciação Interprofissional da Fileira da Cortiça (FIL-
CORK), das unidades industriais receptoras da cortiça
queimada.

Verificou-se, no entanto, que o prévio reconheci-
mento das unidades industriais, listadas na página da
Internet da Direcção-Geral dos Recursos Florestais, não
é imprescindível para a concretização dos objectivos
pretendidos.

Assim, torna-se necessário proceder à alteração do
n.o 2 do Regulamento de Atribuição dos Apoios Excep-
cionais à Colocação no Mercado de Cortiça Afectada
pelos Incêndios, anexo ao Despacho Normativo
n.o 20/2005, de 5 de Abril, número este que passa a
ter a seguinte redacção:

«2 — Forma dos apoios — subsídio não reembolsável
atribuído em função das quantidades de cortiça quei-
mada entregues em unidades industriais que produzem

aglomerados negros ou destinados à construção civil e
que sejam utilizadas exclusivamente para esse fim.»

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, 7 de Julho de 2005. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas.

Despacho Normativo n.o 39/2005

O Despacho Normativo n.o 22/2005, de 5 de Abril,
estabeleceu as condições específicas de utilização das
parcelas relativas à retirada de terras de produção.

Verificou-se, porém, que para simplificar a implemen-
tação deste regime e a respectiva articulação com a apli-
cação das normas relativas às boas condições agrícolas
e ambientais, cujos requisitos mínimos foram estabe-
lecidos pelo Despacho Normativo n.o 7/2005, de 1 de
Fevereiro, se torna necessário proceder a um ajusta-
mento nas datas de utilização das terras que se encon-
tram retiradas da produção.

Assim, ao abrigo do disposto no Regulamento (CE)
n.o 1782/2003, do Conselho, de 29 de Setembro, e nos
Regulamentos (CE) n.os 1973/2004 e 795/2004, ambos
da Comissão, respectivamente de 29 de Outubro e de
21 de Abril, determino o seguinte:

A alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Nor-
mativo n.o 22/2005, de 5 de Abril, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) A partir de 15 de Julho podem ter início as

operações de sementeira para as colheitas do
ano seguinte.»

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, 8 de Julho de 2005. — O Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime
de Jesus Lopes Silva.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho Normativo n.o 40/2005

O Despacho Normativo n.o 23/98, de 1 de Abril, regula
as condições e os procedimentos específicos a observar
na concessão de equiparação a bolseiro ao pessoal
docente, na esteira e em desenvolvimento do regime
jurídico constante do artigo 110.o do Estatuto da Car-
reira dos Educadores de Infância e dos Professores dos
Ensinos Básico e Secundário.

A experiência colhida na avaliação dos procedimentos
de concessão de equiparação a bolseiro, aliada à pon-
deração mais equilibrada dos interesses relacionados
quer com a valorização profissional do pessoal docente,
tendo presente a reorganização do sistema de ensino
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superior português decorrente da concretização dos
objectivos do Processo de Bolonha, quer ainda com a
estabilidade da vida das escolas, aconselha a introdução
de alguns ajustamentos ao regime normativo actual-
mente vigente.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 110.o do

Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos
Professores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, alterado
pelos Decretos-Leis n.os 105/97, de 29 de Abril, e 1/98,
de 2 de Janeiro, determino o seguinte:

Artigo 1.o

O n.o 2 do artigo 7.o do Regulamento de Equiparação
a Bolseiro, constante do anexo ao Despacho Normativo
n.o 23/98, de 1 de Abril, rectificado com a Declaração
de Rectificação n.o 13-O/98, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 200, de 31 de Agosto de 1998,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A equiparação a bolseiro para realização de dou-

toramento é concedida pelo prazo máximo de três anos
escolares, podendo, em casos excepcionais e devida-
mente fundamentados, o prazo inicialmente concedido
ser prorrogado por mais um ano, até ao limite máximo
de quatro anos escolares.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

O presente despacho normativo produz efeitos a par-
tir do dia seguinte ao da sua publicação, aplicando-se,
ainda, aos procedimentos administrativos para equipa-
ração a bolseiro que à data da sua entrada em vigor
não tenham sido objecto de decisão final.

Ministério da Educação, 11 de Julho de 2005. — A
Ministra da Educação, Maria de Lurdes Reis Rodrigues.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 636/2005
de 2 de Agosto

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 296-A/98,
de 25 de Setembro, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003, de 7 de Fevereiro,
76/2004, de 27 de Março, e 158/2004, de 30 de Junho;

Considerando o disposto nas deliberações da Comis-
são Nacional de Acesso ao Ensino Superior, desig-
nadamente:

Na deliberação n.o 193/2005, de 17 de Fevereiro,
rectificada pela rectificação n.o 487/2005, de
29 de Março, referente ao elenco de provas de
ingresso;

Na deliberação n.o 217/2005, de 21 de Fevereiro,
referente aos pré-requisitos;

Na deliberação n.o 487/2005, de 6 de Abril, refe-
rente aos exames nacionais do ensino secundário
através dos quais se concretizam as provas de
ingresso;

Na deliberação n.o 1062/2003, de 23 de Julho, alte-
rada pela rectificação n.o 603/2004, de 24 de
Março, e aditada pelas deliberações n.o 850/2004,
de 17 de Junho, e 857/2004, de 18 de Junho,
referente à regulamentação do artigo 20.o-A do
Decreto-Lei n.o 296-A/98;

Na deliberação n.o 1063/2003, de 23 de Julho, que
homologou as provas de ingresso;

Ouvida a Comissão Nacional de Acesso ao Ensino
Superior;

Ao abrigo do disposto nos artigos 30.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003, de
7 de Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março, e 158/2004,
de 30 de Junho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Aprovação

É aprovado o Regulamento Geral dos Concursos Ins-
titucionais para Ingresso nos Cursos Ministrados em
Estabelecimentos de Ensino Superior Particular e Coo-
perativo para a Matrícula e Inscrição no Ano Lectivo
de 2005-2006, a que se refere o artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003, de
7 de Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março, e 158/2004,
de 30 de Junho, cujo texto se publica em anexo a esta
portaria.

2.o

Texto

O texto referido no número anterior considera-se,
para todos os efeitos legais, como fazendo parte inte-
grante da presente portaria.

3.o

Alterações

Todas as alterações ao Regulamento são nele incor-
poradas através de nova redacção dos seus artigos ou
de aditamento de novos artigos.

4.o

Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 19 de Julho de
2005.


